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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS
GABINETE DO VEREADOR MARCELO LEMOS 

REQUERIMENTO nº 397/2024
Requer envio de correspondência oficial ao Poder Executivo Municipal de Uruguaiana, através da Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Fazenda, Secretaria Municipal de Governo, Secretaria Municipal de Administração, para que informe sobre as providências adotadas em relação ao pagamento do Piso Salarial Nacional do Magistério.
Documento ____/24
Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras,
Senhores Vereadores:
O Vereador Marcelo Lemos (PDT), vem respeitosamente, nos termos do artigo 146 do Regimento Interno desta Casa Legislativa REQUERER que, após aprovado , seja enviada correspondência oficial ao Poder Executivo Municipal de Uruguaiana, através da Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Fazenda, Secretaria Municipal de Governo, Secretaria Municipal de Administração, para que informe sobre as providências adotadas em relação ao pagamento do Piso Salarial Nacional do Magistério.
a) Qual é o impacto do pagamento do Piso Salarial Nacional do Magistério ao Poder Executivo Municipal de Uruguaiana, caso fosse cumprido o valor do Piso Salarial definido pelo Ministério da Educação, através da Portaria nº 61, de 31 de janeiro de 2024, publicada no Diário Oficial da União.
b) Caso fosse cumprido o valor do Piso Salarial definido pelo Ministério da Educação, através da Portaria nº 61, de 31 de janeiro de 2024, publicada no Diário Oficial da União, qual seria o montante de recursos públicos necessários para o pagamento do Piso Salarial do Magistério a todos os professores municipais no ano de 2024.
c) Se os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) são suficientes para o pagamento do Piso Salarial Nacional do Magistério aos professores municipais de Uruguaiana.
d) Que seja informado pelo Poder Executivo Municipal de Uruguaiana as providências necessárias e legais para o cumprimento do Piso Salarial Nacional do Magistério aos professores municipais de Uruguaiana, em sintonia com a  Portaria nº 61, de 31 de janeiro de 2024, publicada no Diário Oficial da União.
e) Que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe o Requerimento do Vereador Marcelo Lemos (PDT) ao conhecimento do Ministério da Educação, em Brasília-DF.
f) Que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe o Requerimento do Vereador Marcelo Lemos (PDT) ao conhecimento da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, do Senado Federal, em Brasília-DF.
f) Que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe o Requerimento do Vereador Marcelo Lemos (PDT) ao conhecimento da Comissão de Educação, do Senado Federal, em Brasília-DF.
g) Que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe o Requerimento do Vereador Marcelo Lemos (PDT) ao conhecimento da Comissão de Educação, da Câmara dos Deputados Federais, em Brasília-DF.
h) Que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe o Requerimento do Vereador Marcelo Lemos (PDT) ao conhecimento da Advocacia-Geral da União, em Brasília-DF, e à Procuradoria-Geral da República, em Brasília-DF.
JUSTIFICATIVA
1.  A Lei Federal nº 11.738/2008, que instituiu o “piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica”, representou uma conquista para a educação brasileira, uma vez que reconheceu a importância dos professores para a melhoria da qualidade da educação e para o desenvolvimento da Nação Brasileira.
2. Da mesma forma, a Lei Federal nº 11.738/2008 demonstra o reconhecimento do Estado Brasileiro aos professores da educação básica e à necessidade de uma Política de Estado que traga dignidade, respeito e valorização ao magistério.
3. Em 31 de janeiro de 2024, o Ministério da Educação publicou a Portaria nº 61, de 31 de janeiro de 2024, que atualizou o “Piso Salarial Profissional Nacional - PSPN do magistério público da educação básica no exercício de 2024 para R$ 4.580,57 (quatro mil, quinhentos e oitenta reais e cinquenta e sete centavos), na forma prevista na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008”.
4. Em 2023, a Associação dos Municípios da Fronteira Oeste (AMFRO) obteve decisão judicial, em caráter liminar, nos autos do Procedimento Comum nº 5014391-57-2023.4.04.7100/RS, da 6ª Vara Federal de Porto Alegre-RS, para que os municípios associados a entidade não efetuem o pagamento do Piso Salarial Nacional do Magistério.
5. O Vereador Marcelo Lemos (PDT) destaca, assim, que há 18 (dezoito) meses os professores municipais de Uruguaiana não recebem o Piso Salarial do Magistério, conforme definido na  Portaria nº 61, de 31 de janeiro de 2024, do Ministério da Educação, o que tem impactado diretamente a vida dos professores municipais.
6. O Vereador Marcelo Lemos (PDT) manifesta profundo reconhecimento aos professores municipais e, portanto, destaca que é imprescindível que se busquem alternativas legais e viáveis para a garantia do direito ao pagamento do Piso Salarial do Magistério aos nossos professores municipais.
7.Em razão disso, é fundamental que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana tenha acesso a informações precisas e corretas sobre o impacto financeiro-orçamentário ao Poder Executivo Municipal de Uruguaiana, caso fosse cumprido o Piso Salarial Nacional do Magistério em 2024.
Uruguaiana, 02 de julho de 2024. 
VEREADOR MARCELO LEMOS
Bancada do PDT

